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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COUROS BOA VISTA LTDA
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AGRAVADO : ESTADO DE RORAIMA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  O art. 1.003, § 6º, do CPC, prevê que incumbe ao recorrente 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2.  A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para 
demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados 
pela parte recorrente no ato de interposição do recurso. 
Precedentes. 
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte 
de seu ônus processual para se afastar a intempestividade do 
recurso. Precedentes. 
4. O recurso especial é submetido a duplo juízo 
de admissibilidade, não estando esta Corte Superior vinculada às 
manifestações do Tribunal a quo acerca dos pressupostos recursais. 
Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  O art. 1.003, § 6º, do CPC, prevê que incumbe ao recorrente 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2.  A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para 
demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados 
pela parte recorrente no ato de interposição do recurso. 
Precedentes. 
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte 
de seu ônus processual para se afastar a intempestividade do 
recurso. Precedentes. 
4. O recurso especial é submetido a duplo juízo 
de admissibilidade, não estando esta Corte Superior vinculada às 
manifestações do Tribunal a quo acerca dos pressupostos recursais. 
Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Couros Boa Vista Ltda. desafiando decisão da Presidência 
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do STJ de fls. 2.229/2.230, que não conheceu do seu agravo, diante da intempestividade 

do apelo raro.

A parte demandante, em suas razões, sustenta a tempestividade do recurso 

especial, ao afirmar que: (I) "o sistema PROJUDI/TJRR computa os prazos nos termos da 

sua Portaria nº1.141, de 12/12/22, que disciplina os dias úteis forense, de maneira que 

lançou que o prazo recursal em voga findaria no dia 13/04/23, tanto que foi possível 

cumprir o prazo em questão pelo próprio sistema PROJUDI/TJRR" (fl. 2.237); (II) "o 

próprio Órgão Julgador a quo certificou expressamente a tempestividade do Recurso 

Especial" (fl. 2.238). 

Impugnação apresentada pelo Estado de Roraima às fls. 2.247/2.252, 

postulando o desacolhimento do recurso.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
 

Cuida-se de agravo interposto por COUROS BOA VISTA LTDA, contra decisão 
que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de COUROS BOA VISTA LTDA, a parte 
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 21/03/2023, sendo o recurso 
especial interposto somente em 13/04/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
Da análise dos autos, tem-se que parte recorrente foi intimada do acórdão 
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dos embargos declaratórios em 20/3/2023 e o especial apelo foi interposto somente em 

13/4/2023.  

Destaca-se, ainda, que no ato da interposição do apelo raro, a parte 

postulante não se desincumbiu de comprovar a ocorrência de feriado local. 

Nas razões do presente agravo, a insurgente alega, em síntese, que o sistema 

do Tribunal local indicou 13/4/2023 como termo final do prazo recursal, em razão da 

Semana Santa, e que consta nos autos a certificação da tempestividade recursal pela 

instância a quo.  

Pois bem.

A sistemática introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015 prevê 

que o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso (art. 1.003, §6º, do CPC). 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que a Semana Santa é considerada feriado local, devendo ser comprovada na interposição 

do recurso, o que não ocorreu na hipótese dos autos. A propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA 
PARTE.
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão
, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela 
parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato de interposição do 
recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte interessada de 
interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não vincula o termo final do 
prazo à data sugerida nem dispensa a parte recorrente da confirmação. 
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.406.336/BA, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023 - g.n.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Consoante o disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015, o 
prazo para interpor qualquer Recurso, excetuados os Embargos de Declaração, 
é de 15 (quinze) dias úteis, contado em dobro, a partir da intimação pessoal, 
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para a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações de direito público, à luz do art. 183 do referido codex.
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 14.4.2022, tendo-se interposto o Recurso Especial 
somente em 10.5.2022. O Recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 
994, VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
3. Em função de determinação expressa no atual Código de Processo Civil, a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada, no ato da interposição do Recurso que se pretende o STJ dele 
conheça, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, 
não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a 
apresentação de documento não dotado de fé pública (AgInt no REsp 
1.686.469/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 27.3.2018) 4. O art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015 não mais permite a comprovação da ocorrência de 
suspensão dos prazos, de feriado local ou indisponibilidade do sistema, em 
momento posterior, já que estabeleceu ser insuprimível a demonstração quando 
interposto o Recurso, o que não ocorreu. A Corte Especial, em 20/11/2017, ao 
julgar o AREsp 957.821/MS (DJe 19/12/2017), assentou que o novo CPC foi 
taxativo ao estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da 
interposição do Recurso.
5. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana 
Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
servidor público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.316.947/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)

 
Além disso, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 

afirmação de tempestividade do recurso especial baseada no sistema PROJUDI não 

exime a parte do seu ônus de comprovar os fatos para afastar a intempestividade do 

recurso. Nesse sentido: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO. POSTERIOR DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINT DE INFORMAÇÃO DO SISTEMA 
LOCAL NAS RAZÕES DO APELO NOBRE. DESCABIMENTO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio de 
documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo 
posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada pelo recorrente 
por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo 
insuficiente a mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a ato 
normativo emanado do Tribunal de origem.
4. Ausente nos autos documento hábil a comprovar a tempestividade, 
porquanto a simples alegação inserida no corpo da petição do recurso 
especial não serve para comprovar a tempestividade recursal.
Precedentes.
5. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
processual para se afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/10/2023).
6. Assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não 
houve a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora na 
ação, não existindo, assim, base oponível para sua majoração. Exegese do 
entendimento firmado no EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023.
Agravo interno provido em parte para afastar a majoração dos honorários.
(AgInt no AREsp n. 2.164.981/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023 - g.n.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INEXISTÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA 
PROJUDI. FATO QUE NÃO ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE 
DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS PRAZOS. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do recurso, nos termos do art. 
1003, 6º, do CPC/2015, a suspensão do expediente no Tribunal de origem.
2. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.217.251/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
Por fim, cumpre destacar que "o juízo de admissibilidade do Recurso 

Especial está sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal 

do apelo, pela instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça " (AgInt no 

REsp n. 2.083.313/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.). No mesmo norte: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. FALHA NO 
PREENCHIMENTO. PREPARO EM DOBRO. OBJETIVO ATENDIDO.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu do 
Recurso por deserção.
2. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial sujeita-se a duplo controle, 
"de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela instância a 
quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 
provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos 
requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito".
3. A parte recolheu em dobro os valores, cumprindo com a determinação ainda 
na origem, tanto que, logo após, seu Recurso foi admitido.
4. Agravo Interno provido.
(RCD no REsp n. 1.947.630/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.)
 

Assim, mostra-se escorreito o decisum hostilizado ao reconhecer a 

intempestividade do apelo nobre, porquanto, a parte não comprovou a ocorrência do 

feriado local na interposição do  recurso.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COUROS BOA VISTA LTDA
ADVOGADO : MARCIO PEREIRA ALVES - MS005630N
AGRAVADO : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : MARCELO TADANO - RR000264P

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COUROS BOA VISTA LTDA
ADVOGADO : MARCIO PEREIRA ALVES - MS005630N
AGRAVADO : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : MARCELO TADANO - RR000264P

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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